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  PREFÁCIO




  É com grande satisfação que apresento a obra coletiva “Comentários ao Código Nacional de Normas – Foro Extrajudicial, v. 1 – Parte Geral”, coordenado pelo Instituto de Compliance Notarial e Registral e publicado pela Editora Foco.




  A Corregedoria Nacional de Justiça desempenha um papel fundamental na fiscalização e orientação dos serviços extrajudiciais brasileiros. Sua missão institucional de uniformizar a aplicação das normas regentes desses serviços é de suma importância para a segurança jurídica e a eficiência do sistema. Para tanto, a Corregedoria tem reunido magistrados, tabeliães, registradores e acadêmicos especialistas em cada uma das áreas de conhecimento em grupos de trabalho temáticos para a produção normativa. Essa colaboração multidisciplinar e multissetorial tem sido essencial para a produção de uma normatização adequada e condizente com a prática.




  A produção de uma obra como esta, na forma de “Código comentado”, que analisa artigo por artigo do Código de Normas, é de grande utilidade e relevância. Este tipo de trabalho é um instrumento valioso para a compreensão e aplicação das normas, pois permite uma análise aprofundada e detalhada de cada artigo, considerando suas implicações práticas e teóricas. Trata-se de um recurso indispensável não apenas para os delegatários das serventias, que estão na linha de frente da aplicação das normas, mas também para os magistrados que exercem a fiscalização dos cartórios e tabelionatos no âmbito das respectivas Corregedorias de Justiça de cada um dos estados da federação.




  Esta obra reúne acadêmicos de diversos estados, que desenvolveram sua pesquisa em áreas relacionadas ao direito registral e contam com a experiência decorrente da atuação nos tabelionatos e cartórios de registros. A reunião desses profissionais é prenúncio de uma análise escorreita e lúcida das normas que emanam da Corregedoria Nacional de Justiça.




  O ICNR – Instituto de Compliance Notarial e Registral é uma instituição que desempenha um papel crucial na promoção do cumprimento harmonioso das normas aplicáveis à atividade notarial e registral. A iniciativa do ICNR de promover a reunião dos autores em torno de uma obra tão relevante como esta é digna de elogio, pois não só contribui para a disseminação do conhecimento e a promoção da conformidade, mas também fortalece a integridade e a eficiência dos serviços notariais e registrais.




  Esta obra coletiva de “Comentários ao Código Nacional de Normas – Foro Extrajudicial, v. 1 – Parte Geral” é mais do que uma simples compilação de artigos acadêmicos. É uma ferramenta de trabalho, um guia de consulta e um instrumento de formação e atualização para todos aqueles que atuam na área dos serviços extrajudiciais. É um testemunho do compromisso da Corregedoria Nacional de Justiça e do ICNR com a melhoria contínua dos serviços extrajudiciais e com a promoção da justiça e da cidadania.




  Espero que esta obra seja uma ferramenta útil para todos aqueles que se dedicam ao estudo e à prática do direito notarial e registral. Que ela possa contribuir para a compreensão e aplicação do Código de Normas, e que possa inspirar novas reflexões e debates sobre o papel e a evolução dos serviços extrajudiciais no Brasil.




  Fernando Antonio Tasso
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  APRESENTAÇÃO




  Em 30 de agosto de 2023 a Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), publicou o provimento n.º 149 como resposta a um anseio quase uníssono: a concepção de código que compilasse as normas que regulamentam e disciplinam os serviços notariais e de registros públicos. E assim nasceu o Código Nacional de Normas – Foro Extrajudicial.




  A inovação foi comemorada com euforia, porque propiciou um incremento de organização da normatização das serventias extrajudiciais. A partir de sua disponibilização, os atos do CNJ que versam sobre as atividades extrajudiciais passaram a poder ser encontrados e consultados de forma prática e rápida em um único lugar. Da abalizada fala do ministro Luís Felipe Salomão, extrai-se que os propósitos da iniciativa passam sobretudo por eliminar a atual dispersão das normas vigentes, que trazia dificuldades para uma consulta ágil pelos usuários. Tal circunstância representava inclusive ameaça à segurança jurídica, considerando a complexidade em identificar prontamente possíveis revogações de uma norma por outra.




  O universo extrajudicial colabora de forma incontroversa e meritória para o aperfeiçoamento do acesso à Justiça no Brasil. Estabelecendo-se como alternativa constitucionalmente definida ao Estado-juiz, proporciona celeridade e colabora com a efetividade de direitos de enorme grandeza no ordenamento jurídico pátrio. Seus titulares e recursos humanos se desenvolveram no decorrer do tempo para uma adequada e justa compatibilização com as novas nuances sociais, para uma proteção de toda a população, sem distinção. Todo esse trabalho de atualização e renovação dos serviços prestados acabar por acarretar normas jurídicas robustas e volumosas, surgindo, com isso, a necessidade de um Código Nacional.




  A obra aqui apresentada vem ao encontro desta praticidade almejada, visando e permitindo um acesso facilitado e descomplicado do quanto tratado pelo CNJ, com comentários de profissionais do mais alto gabarito, demonstrando os contornos e as nuances do quanto tratado pelas diretrizes do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça.




  Tem como escopo principal possibilitar uma análise mais minuciosa e comentada das normas promovidas pela Corregedoria Nacional, promovendo esclarecimentos dos aspectos práticos e interpretativos das diretrizes ponderadas, conferindo aos leitores novas perspectivas a respeito dos textos, aprofundando o entendimento em seu contexto e implicações reais.




  Os estudos aqui colecionados e desenvolvidos pelos ilustres profissionais, sob competente e denodada coordenação, são contribuições indispensáveis ao setor extrajudicial, sendo oportuna a publicação da obra que auxiliará a todos a expandir nossos horizontes e entender, mais a fundo, o quanto versado no novo Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça. Temos certeza que este é apenas o primeiro de uma série de volumes que certamente marcarão a área extrajudicial por sua relevância e importância ao futuro das atividades, tornando-se indispensável para as jornadas profissionais.




  Uma ótima leitura!
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    PARTE GERAL




    LIVRO I 
 DO REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO





    TÍTULO I 
 DAS ATRIBUIÇÕES





    CAPÍTULO I 
 DO APOSTILAMENTO





    Seção I 
 Das Disposições Gerais





    

      Art. 1.º A legalização de documentos públicos produzidos em território nacional e destinados a produzir efeitos em países partes da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros (Convenção da Apostila) é realizada exclusivamente por meio da aposição de apostila, emitida nos termos da Resolução CNJ nº 228, de 22 de junho de 2016, e deste Código Nacional de Normas.




      § 1.º Para os fins desta norma, entende-se como legalização, ou chancela consular, a formalidade pela qual se atesta a autenticidade da assinatura, da função ou do cargo exercido pelo signatário do documento e, quando cabível, a autenticidade do selo ou do carimbo nele aposto.




      § 2.º Equiparam-se a documento público produzido no território nacional os históricos escolares, as declarações de conclusão de série e os diplomas ou os certificados de conclusão de cursos registrados no Brasil.




      § 3.º O descumprimento das disposições contidas na mencionada resolução e no presente Código Nacional de Normas pelas autoridades apostilantes ensejará a instauração de procedimento administrativo disciplinar, sem prejuízo de responsabilização cível e criminal.




      Art. 2.º A apostila emitida em meio físico será afixada no documento pela autoridade apostilante, não sendo permitida a entrega da apostila de forma avulsa ao solicitante do serviço.




      Art. 3.º Serão obrigatórios o cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento por todos os serviços de notas e de registro das capitais dos estados e do Distrito Federal.




      § 1.º Os serviços de notas e de registro da capital dos estados e do Distrito Federal que expuserem motivos justificados às corregedorias gerais de Justiça locais poderão ser dispensados da prestação dos serviços de apostilamento, devendo o ato de dispensa ser comunicado formalmente à Corregedoria Nacional de Justiça.




      § 2.º O cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de registro do interior de cada Estado serão facultativos, mas recomendáveis para conferir melhor capilaridade ao serviço.




      § 3.º O ato de credenciamento das autoridades apostilantes será realizado pelas corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, às quais compete enviar à Corregedoria Nacional de Justiça listagem com a identificação das autoridades aptas à prestação do serviço de apostilamento, devidamente capacitadas nos termos do art. 4.º, § 1.º e § 2.º, deste Código Nacional de Normas, e com os dados necessários ao cadastro, conforme Anexo do Provimento nº 62, de 14 de novembro de 2017.




      Art. 4.º O serviço notarial e de registro exercerá o apostilamento por delegação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




      § 1.º O apostilamento poderá ser executado por qualquer notário ou registrador cadastrado, mediante capacitação oferecida por suas entidades de classe, sob supervisão da Corregedoria Nacional de Justiça, independentemente de especialização do serviço ou de circunscrição territorial.




      § 2.º O responsável pela serventia e os escreventes autorizados já cadastrados deverão participar e obter aprovação no curso de capacitação a que se refere o § 1.º deste artigo.




      § 3.º Ao apostilar documentos emitidos por serviço notarial ou registral, a autoridade apostilante deverá verificar a função e a autenticidade da assinatura do subscritor mediante consulta às centrais de sinais públicos das respectivas especialidades, cujo acesso deverá ser franqueado às autoridades apostilantes para este fim.




      § 4.º Será mantida, no sistema eletrônico de apostilamento, ferramenta relacionada a banco de dados de sinais públicos de autoridades brasileiras, para fins de coleta de seus padrões de sinais públicos, assim como identificação civil e documentação comprobatória do cargo ou função exercida, cumprindo-se as formalidades constantes do art. 3.º da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, para consulta e conferência pelas autoridades apostilantes.




      § 5.º No caso de vacância ou afastamento do titular do serviço notarial e de registro, o serviço será prestado pelo designado responsável do serviço extrajudicial.




      Art. 5.º A aposição de apostila em documento público brasileiro somente será admitida por autoridade apostilante devidamente cadastrada no sistema eletrônico de apostilamento disponibilizado gratuitamente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para a confecção, consulta e aposição de apostila.




      § 1.º As apostilas serão assinadas com certificado digital e registradas pelo emissor.




      § 2.º A gestão, administração e manutenção do sistema poderá ser delegada pela Corregedoria Nacional de Justiça à Associação de Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR) ou outra entidade de representação nacional de todas as especialidades notariais e registrais que venha a substituí-la, mediante a celebração de Termo de Cooperação Técnica com os seus institutos membros, no qual serão definidos deveres, responsabilidades, critérios de rateio dos custos, prazo para transição, condições em caso da extinção da delegação prevista neste parágrafo, entre outras disposições pertinentes.




      § 3.º A delegação a que se refere o § 2.º deste artigo ocorrerá sem ônus para o CNJ e será fiscalizada por Comitê Técnico instituído pela Corregedoria Nacional de Justiça, cujas competências serão definidas no ato normativo que o instituir.




      Art. 6.º As corregedorias-gerais de Justiça e os juízes diretores do foro das unidades judiciárias são autoridades competentes para o ato de aposição de apostila somente quanto aos documentos de interesse do Poder Judiciário.




      Parágrafo único. Consideram-se documentos de interesse do Poder Judiciário aqueles oriundos de seus respectivos órgãos em países signatários da Convenção da Apostila, bem como aqueles necessários à adoção internacional.




      Art. 7.º Para fins de apostilamento, a critério do solicitante do serviço, os documentos eletrônicos poderão ser impressos para aposição de apostila.




      § 1.º O papel de segurança padronizado, conforme requisitos de segurança submetidos pela Anoreg/BR e aprovados pela Corregedoria Nacional de Justiça, será numerado sequencialmente e vinculado ao Cadastro Nacional de Serventia de cada unidade (CNS).




      § 2.º O papel de segurança não pode ser alienado ou cedido entre as autoridades apostilantes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.




      Art. 8.º As autoridades apostilantes deverão, para fins de controle das corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, afixar no documento, previamente ao ato de digitalização do documento apostilando, o selo físico, a etiqueta e/ou a estampa de selo eletrônico, conforme regras locais.




      Art. 9.º A apostila será emitida mediante solicitação do portador do documento, sendo dispensado requerimento escrito. As autoridades apostilantes darão recibo de protocolo no momento do requerimento, estipulando prazo para entrega, que não poderá ultrapassar cinco dias.




      § 1.º As autoridades apostilantes deverão prestar ao solicitante do serviço todos os esclarecimentos necessários antes da prática do ato de apostilamento.




      § 2.º Para a emissão da apostila, a autoridade apostilante deverá realizar a análise formal do documento apresentado, aferindo a autenticidade de todas as assinaturas apostas, do cargo ou da função exercida pelo signatário e, quando cabível, a autenticidade do selo ou do carimbo aposto.




      § 3.º O apostilamento de reconhecimento de firma ou de cópia autenticada é ato excepcional, caso em que a assinatura, a função ou o cargo exercido a serem lançados na apostila serão do tabelião ou do seu preposto que apôs a fé pública no documento.




      § 4.º O apostilamento de certidão de registro de documento e de reconhecimento de firma somente será permitido em documentos de natureza privada.




      Art. 10. Em caso de dúvida quanto à autenticidade do documento público produzido em território brasileiro, a autoridade apostilante deverá realizar procedimento específico prévio, conforme previsto no art. 3.º, § 2.º, da Resolução CNJ nº 228/2016.




      § 1.º Persistindo a existência de dúvida após a finalização do procedimento específico prévio, a autoridade apostilante poderá recusar a aposição de apostila mediante ato fundamentado, que deverá ser entregue ao solicitante do serviço.




      § 2.º O ato de instauração do procedimento prévio e o de recusa de aposição da apostila poderão ser impugnados pelo solicitante do serviço no prazo de cinco dias, perante a autoridade apostilante, que, não reconsiderando o ato, no mesmo prazo, remeterá o pedido à Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) do Estado ou do Distrito Federal para decisão sobre a questão duvidosa em 30 dias.




      Art. 11. A apostila será emitida por documento, não importando a quantidade de páginas que possuir. Será de forma diversa se o solicitante do serviço assim o requerer.




      Art. 12. Ao realizar o ato de apostilamento, a autoridade apostilante deverá proceder à inserção da imagem do documento no banco de dados unificado do registro eletrônico das apostilas.




      § 1.º No ato de digitalização do documento, a autoridade apostilante deverá utilizar-se de software que minimize o tamanho do arquivo.




      § 2.º A autoridade apostilante deverá conferir a correspondência entre a imagem eletrônica e o documento.




      Art. 13. Encerrado o procedimento de aposição de apostila e constatado erro, a autoridade apostilante deverá refazer o procedimento para a aposição de outra apostila, inutilizando o primeiro ato.




      § 1.º Constatado que o erro ocorreu devido à falha do serviço da autoridade apostilante, o novo apostilamento deverá ser realizado sem custo para o solicitante do serviço.




      § 2.º Constatado que o erro ocorreu devido à falha de informações por parte do solicitante do serviço, o novo apostilamento será por ele custeado.




      Art. 14. O documento eletrônico apresentado à autoridade apostilante ou por ela expedido poderá ser apostilado independentemente de impressão em papel, desde que esteja emitido em formato compatível para upload no sistema do CNJ e assinado eletronicamente.




      § 1.º A apostila eletrônica será salva em arquivo único, na sequência do documento, assinada pela autoridade apostilante, entregue em mídia ou enviada no endereço eletrônico fornecido pelo solicitante.




      § 2.º Para os fins estabelecidos no caput deste artigo, considera-se assinado eletronicamente:




      I – o arquivo eletrônico assinado na forma do art. 10, § 1.º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, ou legislação superveniente; ou




      II – o documento que contém declaração de ter sido assinado na forma do art. 10, § 1.º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001; do art. 1.º,




      § 2.º, III, da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006; ou do art. 4.º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, cujo conteúdo pode ser conferido na rede mundial de computadores, em site governamental.




      § 3.º Nas hipóteses do § 2.º, II, deste artigo, em caso de dúvida sobre a veracidade do documento ou do sítio eletrônico de verificação, a autoridade apostilante contatará o órgão responsável pela emissão do documento e, permanecendo a dúvida, o apostilamento será negado.




      Art. 15. A aposição de apostila em tradução de documento público produzido no território nacional somente será admitida em tradução realizada por tradutor público ou nomeado ad hoc pela junta comercial.




      § 1.º O procedimento deverá ser realizado em duas apostilas distintas: apostila-se primeiro o documento público original e, posteriormente, o traduzido.




      § 2.º Para fins de aposição da apostila, o documento de procedência interna bilíngue, contendo versão em língua estrangeira, não dispensa a apresentação da tradução juramentada.




      Art. 16. Em caso de extravio ou de inutilização do papel de segurança utilizado para o ato de aposição da apostila, as autoridades apostilantes deverão inserir a informação diretamente no sistema eletrônico de apostilamento.




      Parágrafo único. Em caso de inutilização do papel de segurança, a autoridade apostilante deverá destruí-lo mediante incineração ou procedimento semelhante, registrando o incidente na forma do caput.




      Art. 17. Os emolumentos serão cobrados por apostila, nos termos do art. 18 da Resolução CNJ nº 228/2016, enquanto não for editada legislação específica no âmbito dos estados e do Distrito Federal.




      § 1.º É dispensada a cobrança de emolumentos para emissão de apostila em documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal para utilização no exterior, no interesse do serviço público.




      § 2.º Os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal solicitarão o apostilamento do documento público produzido no território nacional mediante ofício endereçado ao serviço de notas ou de registro.




      § 3.º O Poder Judiciário dos estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua competência, estabelecerá forma de compensação para a emissão de apostila em documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal.




      § 4.º É vedada a prática de cobrança parcial ou de não cobrança de emolumentos, ressalvadas as hipóteses de isenção, não incidência ou diferimento previstas na legislação específica.


    




    Comentários de Marcio Martins Bonilha Filho




    A Apostila, consoante definição constante do próprio site1 do CNJ, consubstancia um certificado de autenticidade emitido por países signatários da Convenção da Haia, o qual é aposto a um documento público para atestar sua origem (assinatura, cargo de agente público, selo ou carimbo da instituição). Esse documento público será apresentado em outro país, também signatário da Convenção da Haia, para gerar determinado efeito.




    A palavra apostila tem origem francesa (“Apostille”), que provém do verbo “apostiller”, que, por sua vez, deriva da palavra latina “postila”, variação da palavra “postea”, que significa “depois, mais tarde, ao lado” (Le Nouveau Petit Robert: Dictionnaire alphabétique et analogique de la langue française, Paris, 2004).




    Nesse sentido, no final do século XVII, na França, as palavras “apostille” e “apostiller” foram incluídas na primeira edição do Dicionário da Academia Francesa, em 1694, que ostentava a seguinte definição:




    

      • “Apostille, substantivo: uma adição na margem de um documento escrito ou na parte inferior de uma letra”




      • “Apostiller, verbo: inserir comentários ao lado de um documento escrito”.


    




    Esses significados seguem atuais.




    A República Federativa do Brasil aderiu à Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros (Convenção da Apostila), celebrada em Haia, Holanda.




    O instrumento de adesão à Convenção da Apostila indicou o Poder Judiciário como órgão competente para a implementação de suas disposições no território nacional.




    A Apostila certifica a origem do documento público, a autenticidade da assinatura da pessoa, da função ou do cargo exercido pelo signatário do documento.




    Os históricos escolares, as declarações de conclusão de série e os diplomas ou os certificados de conclusão de cursos registrados no Brasil são equiparados a documento público produzido no território nacional, aptos, portanto, ao apostilamento.




    A prestação do serviço de apostilamento, precedido do prévio cadastramento, é obrigatória em relação aos serviços de notas e de registro da capital dos Estados e do Distrito Federal. Por seu turno, o serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de registro do interior de cada Estado será facultativo, mas recomendável para conferir melhor capilaridade a essa atividade, cuja prestação requer curso de capacitação oferecida por entidade de classes dos respectivos serviços, sob supervisão da Corregedoria Nacional de Justiça.




    No sistema eletrônico de apostilamento será mantida ferramenta relacionada a banco de dados de sinais públicos de autoridades brasileiras, para fins de coleta de seus respectivos padrões, assim como identificação civil e documentação comprobatória do cargo ou função exercida, cumprindo-se as formalidades constantes da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pelo Brasil, em Haia, para consulta e conferência pelas autoridades apostilantes.




    O serviço de apostilamento será prestado pelo respectivo titular da delegação do serviço extrajudicial. No caso de vacância ou afastamento do titular do serviço notarial ou de registro, o designado responsável pelo serviço prestará tal atividade.




    O Conselho Nacional de Justiça é a autoridade competente para emitir apostilas em documentos originados no Brasil. Nesse sentido, a Corregedoria Nacional de Justiça pode delegar o exercício do apostilamento à Associação de Notários e Registradores do Brasil (ANOREG/BR) ou outra entidade de representação nacional, mediante celebração de Termo de Cooperação Técnica com os seus institutos membros, no qual serão definidos deveres, responsabilidades, critérios de rateio de custos, dentre outras disposições pertinentes.




    A delegação do exercício do apostilamento conta com fiscalização exercida pelo Comitê Técnico instituído pela Corregedoria Nacional de Justiça.




    No tocante aos documentos de interesse do Poder Judiciário, assim compreendidos aqueles oriundos de seus respectivos órgãos em países signatários da Convenção da Apostila, bem como aqueles necessários à adoção internacional, as Corregedorias-Gerais de Justiça e os juízes diretores do foro das unidades judiciárias são autoridades competentes para o ato de aposição de apostila.




    Os documentos eletrônicos, para fins de apostilamento, a critério do solicitante do serviço, poderão ser impressos para aposição de apostila, cujo papel de segurança padronizado de acordo com os requisitos estipulados pela Anoreg/BR e aprovados pela Corregedoria Nacional de Justiça, será numerado sequencialmente e vinculado ao Cadastro Nacional de Serventia de cada unidade (CNS).




    Aliás, o papel de segurança não pode ser alienado ou cedido entre as autoridades apostilantes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.




    Dispensa-se requerimento escrito. A apostila será emitida mediante simples solicitação do portador do documento.




    As autoridades apostilantes darão recibo de protocolo no momento do requerimento, com estipulação de prazo para entrega, que não pode ultrapassar cinco dias. Compete, ainda, às autoridades apostilantes prestar todos os esclarecimentos necessários, antes da prática do ato de apostilamento.




    A emissão da apostila decorre de análise formal do documento apresentado, realizado pela referida autoridade, aferindo a autenticidade de todas as assinaturas apostas, do cargo ou da função exercida pelo signatário e, quando cabível, a autenticidade do selo ou do carimbo aposto. Em caso de dúvida quanto à autenticidade do documento público produzido em território brasileiro, a autoridade apostilante deverá realizar procedimento específico prévio, a que se refere o artigo 3.º, § 2.º, da Resolução CNJ nº 228/2016:




    

      Art. 3.º Não será exigida a aposição de apostila quando, no país onde o documento deva produzir efeitos, a legislação em vigor, tratado, convenção ou acordo de que a República Federativa do Brasil seja parte afaste ou dispense o ato de legalização diplomática ou consular.




      § 2.º Conforme a natureza do documento, poderão ser exigidos procedimentos específicos prévios à aposição da apostila.


    




    Persistindo a existência de dúvida, a autoridade apostilante poderá recusar a aposição da apostila mediante ato fundamentado, que deverá ser entregue ao solicitante do serviço. Cabe impugnação pelo solicitante do serviço, dentro do prazo de cinco dias, perante a autoridade apostilante, que, não reconsiderando o ato, no mesmo prazo, remeterá o pedido à Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) do Estado ou do Distrito Federal, para decisão sobre a questão duvidosa em trinta dias.




    Destaca-se que o apostilamento de reconhecimento de firma ou de cópia autenticada é ato excepcional, caso em que a assinatura, a função ou o cargo exercido a serem lançados na apostila serão do tabelião ou do seu preposto que apôs a fé pública no ato de apostilamento.




    Por seu turno, o apostilamento de certidão de registro de documento e de reconhecimento de firma somente será permitido em documentos de natureza privada.




    A apostila será emitida por documento, não importando a quantidade de páginas que possuir. Mas poderá ser de forma diversa se o solicitante do serviço assim o requerer.




    Na eventualidade de se constatar erro no procedimento de apostilamento, a autoridade deverá refazê-lo para a aposição de outra apostila, seguindo-se a inutilização do primeiro ato.




    Caso o erro tenha ocorrido devido à falha do serviço da autoridade apostilante, o novo apostilamento deverá ser realizado sem custo para o solicitante do serviço.




    Constatado que o erro ocorreu devido à falha de informações por parte do solicitante do serviço, o novo apostilamento será por ele custeado.




    Independentemente de impressão em papel, o documento eletrônico apresentado à autoridade apostilante ou por ela expedido, poderá ser apostilado, desde que emitido em formato compatível para ‘upload’ no sistema do CNJ e assinado eletronicamente, sendo desnecessária a materialização.




    Nessa hipótese, a apostila eletrônica será salva em arquivo único, na sequência do documento, assinada pela autoridade apostilante, entregue em mídia ou enviada no endereço eletrônico fornecido pelo solicitante.




    Para os fins estabelecidos no caput deste artigo, considera-se assinado eletronicamente:




    O arquivo eletrônico assinado na forma do art. 10, § 1.º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, ou legislação superveniente; ou o documento que contém declaração de ter sido assinado na forma do art. 10, § 1.º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001; do art. 1.º, § 2.º, III, da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006; ou do art. 4.º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, cujo conteúdo pode ser conferido na rede mundial de computadores, em site governamental.




    Em caso de dúvida sobre a veracidade do documento ou do sítio eletrônico de verificação, a autoridade apostilante contatará o órgão responsável pela emissão do documento e, permanecendo a dúvida, o apostilamento será negado.




    Tratando-se de aposição de apostila em tradução de documento público produzido no território nacional somente será admitida em tradução realizada por tradutor público nomeado ‘ad hoc’ pela junta comercial, cujo procedimento deverá ser realizado em duas apostilas distintas: apostila-se primeiro o documento público original e, posteriormente, o traduzido.




    O documento de procedência interna bilíngue, contendo versão em língua estrangeira, não dispensa a apresentação da tradução juramentada.




    Na eventualidade de extravio ou de inutilização do papel de segurança usado para o ato de aposição da apostila, as autoridades apostilantes deverão inserir a informação diretamente no sistema eletrônico de apostilamento, impondo-se à autoridade apostilante, ainda, em caso de inutilização do papel de segurança, a obrigação de destruí-lo mediante incineração ou procedimento semelhante, procedendo-se com a inserção do fato da ocorrência no sistema eletrônico de apostilamento.




    Enquanto não editada legislação específica no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, os emolumentos serão cobrados por apostila, em observância ao disposto no artigo 18, da Resolução CNJ nº 228/2016.




    Para emissão de apostila em documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal, para utilização no exterior, no interesse do serviço público, é dispensada a cobrança de emolumentos.




    Fica estabelecido que os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal solicitarão o apostilamento do documento público produzido no território nacional mediante ofício endereçado ao serviço de notas ou de registro. Nessa eventualidade, o Poder Judiciário dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua competência, estabelecerá forma de compensação para a emissão de apostila em documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal.




    E, por fim, fica expressamente vedada a prática de cobrança parcial ou de não cobrança de emolumentos, ressalvadas as hipóteses de isenção, não incidência ou diferimento previstas na legislação específica.


  




  

    1. Apostila de Haia. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Disponível em: https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/apostila-da-haia/perguntas-frequentes-5/#:~:text=O%20apostilamento%20%C3%A9%20como%20um,carimbo%20do%20emissor%20do%20documento. Acesso em: 21 fev. 2024. ↩


  




  

    

      CAPÍTULO II 
 DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO





      Seção I 
 Das Disposições Gerais





      Art. 18. Os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços notariais e de registro serão facultativos e deverão observar os requisitos previstos neste Código, sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.140/2015.




      Art. 19. As corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal e dos Territórios manterão em seu site listagem pública dos serviços notariais e de registro autorizados para os procedimentos de conciliação e de mediação, indicando os nomes dos conciliadores e dos mediadores, de livre escolha das partes.




      Art. 20. O processo de autorização dos serviços notariais e de registro para a realização de conciliação e de mediação deverá ser regulamentado pelos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec) e pelas corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal e dos Territórios.




      Parágrafo único. Os serviços notariais e de registro poderão solicitar autorização específica para que o serviço seja prestado, sob supervisão do delegatário, por no máximo cinco escreventes habilitados.




      Art. 21. Os procedimentos de conciliação e de mediação serão fiscalizados pela Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ) e pelo juiz coordenador do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) da jurisdição a que estejam vinculados os serviços notariais e de registro.




      § 1.º O Nupemec manterá cadastro de conciliadores e mediadores habilitados, do qual deverão constar dados relevantes de atuação, tais como o número de causas de que participou, o sucesso ou insucesso da atividade, a matéria sobre a qual versou a controvérsia, além de outras informações que julgar relevantes.




      § 2.º Os dados colhidos na forma do parágrafo anterior serão classificados sistematicamente pelo Nupemec, que os publicará, ao menos anualmente, para conhecimento da população e para fins estatísticos e de avaliação da conciliação e da mediação pelos serviços notariais e de registro e de seus conciliadores e mediadores.




      Art. 22. Somente poderão atuar como conciliadores ou mediadores aqueles que forem formados em curso para o desempenho das funções, observadas as diretrizes curriculares estabelecidas no Anexo I da Resolução CNJ nº 125/2010, com a redação dada pela Emenda nº 2, de 8 de março de 2016.




      § 1.º O curso de formação mencionado no caput deste artigo será custeado pelos serviços notariais e de registro e será ofertado pelas escolas judiciais ou por instituição formadora de mediadores judiciais, nos termos do art. 11 da Lei nº 13.140/2015, regulamentada pela Resolução Enfam nº 6 de 21 de novembro de 2016.




      § 2.º Os tribunais de Justiça dos estados e do Distrito Federal e dos Territórios poderão credenciar associações, escolas e institutos vinculados aos serviços notariais e de registro não integrantes do Poder Judiciário para que realizem, sob supervisão, o curso de formação mencionado no caput deste artigo, desde que respeitados os parâmetros estabelecidos pela Resolução Enfam nº 6/2016.




      § 3.º Os conciliadores e mediadores autorizados a prestar o serviço deverão, a cada dois anos, contados da autorização, comprovar à CGJ e ao Nupemec a que estão vinculados a realização de curso de aperfeiçoamento em conciliação e em mediação.




      § 4.º A admissão, como conciliadores ou mediadores, daqueles que comprovarem a realização do curso de formação mencionado no caput deste artigo promovido por entidade não integrante do Poder Judiciário e anterior à edição do Provimento nº 67, de 26 de março de 2018, será condicionada a prévio treinamento e aperfeiçoamento (art. 12, § 1.º, da Resolução CNJ nº 125/2010).




      Art. 23. O conciliador e o mediador observarão os princípios e as regras previstas na Lei nº 13.140/2015, no art. 166 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil) e no Código de Ética de Conciliadores e Mediadores (Anexo III da Resolução CNJ nº 125/2010).




      Art. 24. Toda e qualquer informação revelada na sessão de conciliação ou mediação será confidencial, salvo as hipóteses do art. 30 da Lei nº 13.140/2015.




      § 1.º O dever de confidencialidade aplica-se ao conciliador, ao mediador, às partes, aos seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras pessoas que tenham, direta ou indiretamente, participado dos procedimentos.




      § 2.º Não será protegida pela regra de confidencialidade a informação relativa à ocorrência de crime de ação pública.




      § 3.º A confidencialidade não afastará o dever de prestar informações à administração tributária.




      § 4.º Serão vedados para fim diverso daquele expressamente deliberado pelas partes o registro, a divulgação e a utilização das informações apresentadas no curso do procedimento.




      Art. 25. Aos que atuarem como conciliadores e mediadores aplicar-se-ão as regras de impedimento e suspeição, nos termos do disposto no art. 148, II, 167, § 5.º, art. 172 e art. 173 do CPC e art. 5.º ao art. 8.º da Lei nº 11.340/2016, devendo, quando constatadas essas circunstâncias, ser informadas aos envolvidos, interrompendo-se a sessão.




      Parágrafo único. Notários e registradores poderão prestar serviços profissionais relacionados com suas atribuições às partes envolvidas em sessão de conciliação ou de mediação de sua responsabilidade.




      Seção II 
 Das Partes





      Art. 26. Podem participar da conciliação e da mediação como requerente ou requerido a pessoa natural absolutamente capaz, a pessoa jurídica e os entes despersonalizados a que a lei confere capacidade postulatória.




      § 1.º A pessoa natural poderá ser representada por procurador devidamente constituído, mediante instrumento público ou particular com poderes para transigir e com firma reconhecida.




      § 2.º A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados por preposto, munido de carta de preposição com poderes para transigir e com firma reconhecida, sem necessidade da existência de vínculo empregatício.




      § 3.º Deverá ser exigida da pessoa jurídica a prova de representação mediante a exibição dos seus atos constitutivos.




      § 4.º Os entes despersonalizados poderão ser representados conforme previsto em lei.




      Art. 27. As partes poderão ser assistidas por advogados ou defensores públicos munidos de instrumento de mandato com poderes especiais para o ato.




      Parágrafo único. Comparecendo uma das partes desacompanhada de advogado ou de defensor público, o conciliador ou mediador suspenderá o procedimento até que todas estejam devidamente assistidas.




      Seção III 
 Do Objeto





      Art. 28. Os direitos disponíveis e os indisponíveis que admitam transação poderão ser objeto de conciliação e de mediação, o qual poderá versar sobre todo o conflito ou parte dele.




      § 1.º A conciliação e a mediação que envolvam direitos indisponíveis, mas transigíveis, deverão ser homologadas em juízo, na forma do art. 725, VIII, do CPC e do art. 3.º, § 2.º, da Lei nº 13.140/2015.




      § 2.º Na hipótese do parágrafo anterior, o cartório encaminhará ao juízo competente o termo de conciliação ou de mediação e os documentos que instruíram o procedimento e, posteriormente, em caso de homologação, entregará o termo homologado diretamente às partes.




      Seção III 
 Do Requerimento





      Art. 29. O requerimento de conciliação ou de mediação poderá ser dirigido a qualquer serviço notarial ou de registro de acordo com as respectivas competências (art. 42 da Lei nº 13.140/2015).




      Parágrafo único. Admitir-se-á a formulação de requerimento conjunto firmado pelos interessados.




      Art. 30. São requisitos mínimos do requerimento de realização de conciliação ou de mediação:




      I – qualificação do requerente, em especial, o nome ou denominação social, endereço, telefone e e-mail de contato, número da carteira de identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) na Secretaria da Receita Federal, conforme o caso;




      II – dados suficientes da outra parte para que seja possível sua identificação e convite;




      III – indicação de meio idôneo de notificação da outra parte;




      IV – narrativa sucinta do conflito e, se houver, proposta de acordo; e




      V – outras informações relevantes, a critério do requerente.




      § 1.º Para os fins do caput deste artigo, os serviços notariais e de registro poderão disponibilizar aos usuários, por intermédio da rede mundial de computadores ou presencialmente, um formulário-padrão.




      § 2.º Caberá ao requerente oferecer tantas cópias do requerimento quantas forem as partes interessadas, caso não opte pelo meio eletrônico como forma de notificação.




      § 3.º Serão de inteira responsabilidade do requerente a veracidade e correção dos dados fornecidos relacionados nos incisos I a V deste artigo.




      Art. 31. Após o recebimento e protocolo do requerimento, se, em exame formal, for considerado não preenchido algum dos requisitos previstos no art. 30 deste Código de Normas, o requerente será notificado, preferencialmente por meio eletrônico, para sanar o vício no prazo de dez dias, marcando-se nova data para audiência, se necessário.




      § 1.º Persistindo o não cumprimento de qualquer dos requisitos, o conciliador ou o mediador rejeitará o pedido.




      § 2.º A inércia do requerente acarretará o arquivamento do pedido por ausência de interesse.




      Art. 32. No ato do requerimento, o requerente pagará emolumentos referentes a uma sessão de mediação de até 60 minutos.




      Art. 33. A distribuição do requerimento será anotada no livro de protocolo de conciliação e de mediação conforme a ordem cronológica de apresentação.




      Art. 34. Ao receber o requerimento, o serviço notarial ou de registro designará, de imediato, data e hora para a realização da sessão de conciliação ou de mediação e dará ciência dessas informações ao apresentante do pedido, dispensando-se a notificação do requerente.




      § 1.º A ciência a que se refere o caput deste artigo recairá na pessoa do apresentante do requerimento, ainda que não seja ele o requerente.




      § 2.º Ao apresentante do requerimento será dado recibo do protocolo e de todos os valores recebidos a título de depósito prévio.




      Art. 35. A notificação da parte requerida será realizada por qualquer meio idôneo de comunicação, devendo ocorrer preferencialmente por meio eletrônico, por carta com Aviso de Recebimento (AR) ou notificação por oficial de registro de títulos e documentos do domicílio de quem deva recebê-la.




      § 1.º O serviço notarial ou de registro informará ao requerente os meios idôneos de comunicação permitidos e respectivos custos.




      § 2.º O requerente arcará com o custo da notificação; no entanto, se for feita por meio eletrônico não será cobrada.




      § 3.º O custo do envio da carta com AR não poderá ser superior ao praticado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e o custo da notificação por oficial de registro de títulos e documentos será o previsto na tabela de emolumentos.




      Art. 36. O serviço notarial ou de registro remeterá, com notificação, cópia do requerimento à parte requerida, esclarecendo, desde logo, que sua participação na sessão de conciliação ou de mediação será facultativa e concederá prazo de dez dias para que, querendo, indique, por escrito, nova data e novo horário, caso não possa comparecer à sessão designada.




      Parágrafo único. Para a conveniência dos trabalhos, o serviço notarial ou de registro poderá manter contato com as partes no intuito de designar data de comum acordo para a sessão de conciliação ou de mediação.




      Seção IV 
 Das Sessões





      Art. 37. Os serviços notariais e de registro manterão espaço reservado em suas dependências para a realização das sessões de conciliação e de mediação durante o horário de atendimento ao público.




      § 1.º Na data e hora designadas para a realização da sessão de conciliação ou de mediação, realizado o chamamento nominal das partes e constatado o não comparecimento de qualquer delas, o requerimento será arquivado.




      § 2.º Não se aplicará o disposto no parágrafo anterior se estiverem preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:




      I – pluralidade de requerentes ou de requeridos;




      II – comparecimento de ao menos duas partes contrárias com o intuito de transigir; e




      III – identificação formal da viabilidade de eventual acordo.




      § 3.º A sessão de conciliação ou de mediação terá eficácia apenas entre as partes presentes.




      Art. 38. Obtido o acordo, será lavrado termo de conciliação ou de mediação e as partes presentes assinarão a última folha do termo, rubricando as demais. Finalizado o procedimento, o termo será arquivado no livro de conciliação e de mediação.




      Parágrafo único. Será fornecida via do termo de conciliação ou de mediação a cada uma das partes presentes à sessão, que será considerado documento público com força de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, IV, do CPC.




      Art. 39. A não obtenção de acordo não impedirá a realização de novas sessões de conciliação ou de mediação até que finalizadas as tratativas.




      Art. 40. O pedido será arquivado, independentemente de anuência da parte contrária, se o requerente solicitar, a qualquer tempo e por escrito, a desistência do pedido.




      § 1.º Solicitada a desistência, o requerimento será arquivado em pasta própria, não subsistindo a obrigatoriedade de sua conservação quando for microfilmado ou gravado por processo eletrônico de imagens.




      § 2.º Presumir-se-á a desistência do requerimento se o requerente, após notificado, não se manifestar no prazo de 30 dias.




      Art. 41. Em caso de não obtenção do acordo ou de desistência do requerimento antes da sessão de conciliação ou de mediação, o procedimento será arquivado pelo serviço notarial ou de registro, que anotará essa circunstância no livro de conciliação e de mediação.




      Seção V 
 Dos Livros





      Art. 42. Os serviços notariais e de registro optantes pela prestação do serviço criarão livro de protocolo específico para recebimento de requerimentos de conciliação e de mediação.




      § 1.º O livro de protocolo, com 300 folhas, será aberto, numerado, autenticado e encerrado pelo oficial do serviço notarial e de registro, podendo ser utilizado, para tal fim, processo mecânico de autenticação previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.




      § 2.º Do livro de protocolo deverão constar os seguintes dados:




      I – o número de ordem, que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie;




      II – a data da apresentação do requerimento;




      III – o nome do requerente; e




      IV – a natureza da mediação.




      Art. 43. Os serviços notariais e de registro que optarem por prestar o serviço deverão instituir livro de conciliação e de mediação, cuja abertura atenderá às normas estabelecidas pelas corregedorias-gerais de Justiça dos estados e do Distrito Federal e dos Territórios.




      § 1.º Os termos de audiência de conciliação ou de mediação serão lavrados em livro exclusivo, vedada sua utilização para outros fins.




      § 2.º Os livros obedecerão aos modelos de uso corrente, aprovados pelo juízo da vara de registros públicos.




      § 3.º Os números de ordem dos termos de conciliação e de mediação não serão interrompidos ao final de cada livro, mas continuarão indefinidamente nos seguintes da mesma espécie.




      § 4.º Poderá ser adotado simultaneamente mais de um livro de conciliação e de mediação para lavratura de audiências por meio eletrônico.




      § 5.º Deverá ser adotado pelos serviços notariais e de registro livro de carga físico, no qual serão correlacionados os escreventes e os livros quando o serviço utilizar, concomitantemente, mais de um livro de conciliação e de mediação.




      § 6.º O livro sob a responsabilidade de um escrevente é de seu uso exclusivo, permitida a utilização por outro escrevente apenas com autorização prévia do notário e do registrador, lançada e datada no livro de carga.




      Art. 44. O livro de conciliação e de mediação terá 300 folhas, permitido o acréscimo apenas para evitar a inconveniência de cisão do ato.




      § 1.º Além do timbre do serviço notarial e de registro, todas as folhas conterão o número do livro e do termo de conciliação ou de mediação correspondentes, numeradas em ordem crescente por sistema mecânico ou eletrônico.




      § 2.º Eventual erro material na numeração das folhas poderá ser corrigido pelo notário ou registrador, devendo constar do termo de encerramento.




      § 3.º O livro eletrônico somente poderá ser adotado por sistema que garanta a verificação da existência e do conteúdo do ato, subordinando-se às mesmas regras de lavratura atinentes ao livro físico.




      Art. 45. Nos termos de audiências de conciliação e de mediação lavradas em livro de folhas soltas, as partes lançarão a assinatura no final da última, rubricando as demais.




      Parágrafo único. Se os declarantes ou os participantes não puderem, por alguma circunstância, assinar, far-se-á declaração no termo, assinando a rogo outra pessoa e apondo-se à margem do ato a impressão datiloscópica da que não assinar.




      Art. 46. As folhas soltas utilizadas serão acondicionadas em pasta própria, correspondente ao livro a que pertençam, até a encadernação, que ocorrerá no período de até 60 dias subsequentes à data do encerramento.




      Parágrafo único. O encerramento será feito imediatamente após a lavratura do último termo de audiência, ainda que pendente o decurso do prazo previsto no caput deste artigo para ultimação do ato previamente praticado e não subscrito.




      Art. 47. O livro de conciliação e de mediação conterá índice alfabético com a indicação dos nomes das partes interessadas presentes à sessão, devendo constar o número do CPF/CNPJ – ou, na sua falta, o número de documento de identidade – e a referência ao livro e à folha em que foi lavrado o termo de conciliação ou de mediação.




      Parágrafo único. Os índices poderão ser elaborados pelo sistema de fichas, microfichas ou eletrônico, em que serão anotados os dados das partes envolvidas nos procedimentos de mediação ou de conciliação.




      Art. 48. O livro e qualquer documento oriundo de conciliação ou de mediação extrajudicial deverão permanecer no ofício e quaisquer diligências judiciais ou extrajudiciais que exigirem sua apresentação serão realizadas, sempre que possível, no próprio ofício, salvo por determinação judicial, caso em que o documento ou o livro poderá deixar o serviço extrajudicial.




      Art. 49. Os serviços notariais e de registro deverão manter em segurança permanente os livros e os documentos de conciliação e de mediação, respondendo pela ordem, guarda e conservação.




      Parágrafo único. O livro de conciliação e de mediação poderá ser escriturado em meio eletrônico e o traslado do termo respectivo poderá ser disponibilizado na rede mundial de computadores para acesso restrito, mediante a utilização de código específico fornecido às partes.




      Art. 50. Os documentos eventualmente apresentados pelas partes para a instrução da conciliação ou da mediação serão examinados e devolvidos a seus titulares durante a sessão, devendo os serviços notariais e de registro manter em arquivo próprio, além do requerimento firmado pelas partes, todos os documentos que julgar pertinentes.




      Art. 51. Os serviços notariais e de registro observarão o prazo mínimo de cinco anos para arquivamento dos documentos relativos à conciliação e à mediação.




      Parágrafo único. Não subsistirá a obrigatoriedade de conservação dos documentos microfilmados ou gravados por processo eletrônico de imagens.




      Seção VI 
 Dos Emolumentos





      Art. 52. Enquanto não editadas, no âmbito dos estados e do Distrito Federal, normas específicas relativas aos emolumentos, observadas as diretrizes previstas pela Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, aplicar-se-á às conciliações e às mediações extrajudiciais a tabela referente ao menor valor cobrado na lavratura de escritura pública sem valor econômico.




      § 1.º Os emolumentos previstos no caput deste artigo referem-se a uma sessão de até 60 minutos e neles será incluído o valor de uma via do termo de conciliação e de mediação para cada uma das partes.




      § 2.º Se excedidos os 60 minutos mencionados no parágrafo anterior ou se forem necessárias sessões extraordinárias para a obtenção de acordo, serão cobrados emolumentos proporcionais ao tempo excedido, na primeira hipótese, e relativos a cada nova sessão de conciliação ou de mediação, na segunda hipótese, mas, em todo caso, poderá o custo ser repartido pro rata entre as partes, salvo se transigirem de forma diversa.




      § 3.º Será considerada sessão extraordinária aquela não prevista no agendamento.




      Art. 53. É vedado aos serviços notariais e de registro receber das partes qualquer vantagem referente à sessão de conciliação ou de mediação, exceto os valores relativos aos emolumentos e às despesas de notificação.




      Art. 54. Na hipótese de o arquivamento do requerimento ocorrer antes da sessão de conciliação ou de mediação, 75% do valor recebido a título emolumentos será restituído ao requerente.




      Parágrafo único. As despesas de notificação não serão restituídas, salvo se ocorrer desistência do pedido antes da realização do ato.




      Art. 55. Com base no art. 169, § 2.º, do CPC, os serviços notariais e de registro realizarão sessões não remuneradas de conciliação e de mediação para atender demandas de gratuidade, como contrapartida da autorização para prestar o serviço.




      Parágrafo único. Os tribunais determinarão o percentual de audiências não remuneradas, que não poderá ser inferior a 10% da média semestral das sessões realizadas pelo serviço extrajudicial nem inferior ao percentual fixado para as câmaras privadas.




      Seção VII 
 Das Disposições Finais





      Art. 56. Será vedado aos serviços notariais e de registro estabelecer, em documentos por eles expedidos, cláusula compromissória de conciliação ou de mediação extrajudicial.




      Art. 57. Aplica-se o disposto no art. 132, caput e § 1.º, do Código Civil brasileiro à contagem dos prazos.


    




    Comentários de Aline Rodrigues de Andrade e Kleber Cazzaro 




    O Código de Processo Civil de 2015 (CPC) conferiu especial atenção à solução consensual de conflitos, dispondo que “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial” (art. 3.º, § 3.º).




    Como resposta à cultura da judicialização excessiva para solução de controvérsias, o CPC traz uma gama de previsões voltadas à “solução consensual de lides, buscando, sempre que possível, meios que sejam céleres, eficientes e econômicos” (Sardinha, 2019, p. 91), dentre os quais merecem relevante destaque as citadas mediações e conciliações.




    Ou seja, é fundamental que “o Estado estimule a criação desses serviços, controlando-os convenientemente, pois o perfeito desempenho da Justiça dependerá, doravante, da correta estruturação desses meios alternativos e informais de solução de conflitos de interesses” (Watabane, 2011, p. 133).




    Identifica-se como uma das primeiras iniciativas fomentadoras dos citados métodos a Resolução nº 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que “dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário”.




    Nesse cenário, alguns Tribunais de Justiça, respaldados na dita Resolução nº 125/CNJ, expediram Provimentos disciplinando sobre a mediação e a conciliação realizadas no âmbito das serventias notarias e de registro – citem-se: a Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo expediu o Provimento nº 17/2013, a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Ceará publicou o Provimento nº 12/2013 e a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão tornou público o Provimento nº 04/2014.1




    Apesar de tais permissibilidades, não se verificou sua implementação nos Estados supracitados. Foi somente no ano de 2015, por meio da Lei nº 13.140 (denominada “Lei da Mediação”), que o ordenamento jurídico pátrio passou a prever explicitamente sobre a permissibilidade ora analisada, consoante o art. 42 deste diploma normativo.2




    Assim, diversas Corregedorias estaduais passaram a disciplinar a matéria seguindo os ditames da Lei da Mediação, tais como: Provimento Conjunto CGJ/CCI da Bahia nº 02/2016-TJBA; Provimento da CGJ do Alagoas nº 36/2016-TJAL; Provimento da CGJ do Acre nº 18/2016-TJAC; Provimento da CGJ de São Paulo nº 31/2016-TJSP; e Provimento da CGJ do Rio Grande do Norte nº 159/2016-TJRN. Ainda assim, não se verificou a implementação das medidas pelas Serventias autorizadas.




    Neste contexto, visando dar efetividade às disposições normativas sobre a matéria, o CNJ publicou o Provimento nº 67/2018, disciplinando os procedimentos de conciliação e de mediação realizados pelos serviços notariais e de registro do Brasil. Em 24 de agosto de 2023, a regulamentação original foi revogada pelo Código Nacional de Normas – Foro Extrajudicial da Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNFE/CNJ – instituído pelo Provimento nº 149 do CNJ), passando a prever sobre tais formas de tratamento de conflito no Capítulo II do referido Código Nacional.




    Assim, o CNJ deixou expresso que os procedimentos de conciliação e de mediação são facultativos aos agentes delegados investidos na função; para tanto, deverão observar o disposto no Provimento e da Lei da Mediação (art. 18).3




    A Seção I do Capítulo II (arts. 18 ao 25) trata das regras gerais, dentre as quais prevê, a disponibilização em endereço eletrônico e criação de listagem pública pelas Corregedorias dos Tribunais acerca das Serventias habilitadas, com indicação dos nomes dos mediadores e conciliadores, de livre escolha pelas partes (art. 19).




    O art. 20 prevê que o processo de autorização das serventias será regulamentado pelos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC) e pelas Corregedorias locais, podendo cada Serventia dispor de até 5 (cinco) escreventes habilitados (parágrafo único). Igualmente, caberá ao NUPEMEC manter cadastro dos mediadores e conciliadores habilitados, com indicação de dados relevantes da atuação – número de causas de que participou, o sucesso ou insucesso da atividade, entre outras, devendo publicar periodicamente tais informações para fins estatísticos e de avaliação (art. 21, § 1.º e § 2.º).




    A competência fiscalizatória dos procedimentos foi atribuída às Corregedoras-gerais da Justiça e aos juízes coordenadores do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) da jurisdição a quem estejam vinculadas as Serventias (art. 21).




    Ainda, a atuação está condicionada a devida capacitação, por meio de curso consoante as diretrizes curriculares estabelecidas na Resolução nº 125/CNJ (art. 22). Além disso, deverão observar os princípios e regras contidas na Lei da Mediação, no art. 166 do CPC4 e no Código de Ética de Mediadores e Conciliadores (art. 23). O Provimento dá especial enfoque ao dever de confidencialidade, ressaltando que as informações reveladas nas sessões serão confidenciais, salvo as hipóteses do art. 30 da Lei da Mediação;5 quando tratar da ocorrência de crime de ação pública; e as informações de interesse da administração tributária.




    Os escreventes habilitados deverão observar as regras de impedimento e suspeição, consoante arts. 148, II,6 167, § 5.º,7 1728 e 1739 do CPC e 5.º a 8.º da Lei da Mediação10 (art. 25). Ressalvado, no entanto, a permissibilidade de que os notários e registradores possam prestar os serviços típicos às partes envolvidas (parágrafo único).




    A Seção II (arts. 26 ao 27) trata das partes que podem participar de uma sessão de conciliação ou mediação, sendo elas: a pessoa natural absolutamente capaz, a pessoa jurídica e os entes despersonalizados a que a lei confere capacidade postulatória. A pessoa física poderá ser representada por procurador e a pessoa jurídica mediante prepostos, ambas com a devida apresentação do documento hábil (procuração e carta de preposição). O art. 27, parágrafo único, por sua vez, informa a obrigatoriedade de representação técnica, com a necessidade de assistência por advogados ou defensores públicos.




    Na sequência, a Seção III (art. 28), dispõe sobre o objeto da mediação ou conciliação, sendo eles os direitos disponíveis e indisponíveis que admitam transação, podendo versar sobre todo o conflito ou parte dele. Quando a sessão envolver direitos indisponíveis, mas transigíveis, deverão ser homologados em juízo, com o envio do termo de conciliação ou de mediação e a documentação correlata, conforme art. 725, VII do CPC11 e art. 3.º, § 2.º da Lei da Mediação.12




    A Seção IV (arts. 29 ao 36), cuida do procedimento inicial da conciliação ou mediação. A parte interessada poderá apresentar requerimento dirigido a qualquer serventia, desde que vinculada à sua competência legal, podendo ser formulado em conjunto pelas partes (art. 29). Para tanto, deverão conter, ao menos, sob responsabilidade do próprio requerente, os seguintes requisitos (as Serventias poderão disponibilizar formulário-padrão): qualificação completa do solicitante; dados suficientes para identificação e convite da outra parte; indicação de meio idôneo para notificação da outra parte; narrativa resumida do conflito e eventual proposta de acordo; outras informações relevantes (art. 30).




    Após recebimento e protocolo do requerimento, será realizada a análise formal do título. Conforme reza o art. 31, acaso seja verificado o não cumprimento de qualquer dos requisitos do art. 30, o solicitante será notificado para sanar a questão no prazo de 10 (dez) dias, podendo o pedido ser rejeitado (se o vício permanecer) ou arquivado (se o não houver retorno do interessado).




    Acaso seja verificado o cumprimento formal do requerimento, será designada data e hora para a realização da sessão de mediação ou conciliação, dando ciência disso ao apresentante do pedido (art. 34).




    A notificação do requerido ocorrerá por qualquer meio idôneo de comunicação, sendo preferível a utilização da via eletrônica, da carta com AR ou da notificação pelo Registro de Títulos e Documentos do domicílio de quem deva ser notificado (art. 35). Nesse momento, será esclarecido que a participação do requerido será facultativa e concederá prazo de 10 (dez) dias para que, querendo, indique, por escrito, nova data e horário, em caso da impossibilidade de comparecimento na sessão marcada (art. 20).




    A Seção V (arts. 37 ao 41), trata das sessões de mediação ou conciliação, determinando que as Serventias manterão espaço reservado em suas dependências para a realização do ato (art. 37). No dia da sessão, uma vez realizado o chamamento nominal das partes e verificando a ausência de qualquer delas, o requerimento será arquivado (§ 1.º). Essa previsão não se aplica quando observada, concomitantemente: a pluralidade de partes, o comparecimento de ao menos duas partes contrárias, e constatação formal da possibilidade de eventual acordo (§ 2.º). Além disso, a eficácia da sessão abrangerá apenas as partes presentes (§ 3.º).




    Em seguida, sendo exitosa a mediação ou conciliação com a obtenção do acordo, será lavrado o termo e as partes presentes assinarão o documento (art. 38). O Parágrafo único do art. 38, prevê que o termo será considerado documento público com força de título executivo extrajudicial, conforme art. 784, IV, do CPC.13




    Poderá ser designada novas sessões acaso não seja obtido acordo na primeira até que finalizadas as tratativas entre as partes (art. 39). Mais, poderá o requerente desistir do pedido, independentemente de anuência da parte contrária, ocasião em que o pedido será arquivado (art. 40).




    A Seção VI (arts. 42 ao 51) trata dos Livros, que são o meio documental de arquivamento típico da função notarial e registral, prevendo a criação de livro de protocolo específico para recebimento de requerimentos (art. 42), de livro específico de conciliação e de mediação (art. 43). Ressalte-se que a publicidade dos atos notariais e registrais se dá de forma indireta, pela expedição de certidões.




    Por sua vez, a Seção VII (arts. 52 ao 55), trata dos emolumentos, dispondo que, enquanto não editáveis pelos Tribunais locais, normas específicas relativas aos emolumentos, será aplicável a tabela referente ao menor valor cobrado na lavratura de escritura pública sem valor econômico (art. 52), para cada sessão de até 60 (sessenta) minutos, incluído o valor de uma via do termo para cada uma das partes (§ 1.º), o qual deverá ser pago já no ato do requerimento (art. 32). Se excedido o tempo previsto, serão solicitados emolumentos proporcionais ao tempo excedido; se forem necessárias sessões extraordinárias, serão cobrados emolumentos relativos a cada nova sessão, podendo o custo ser repartido pro rata entre as partes, salvo se transigirem de forma distinta (§ 2.º). Será restituído ao solicitante 75% do valor recebido a título de emolumentos na hipótese de o arquivamento ocorrer antes da sessão (art. 54). Ainda, como contrapartida da autorização para prestar o serviço, as Serventias realização sessões não remuneradas para atender demandas de gratuidade (art. 169, § 2.º, do CPC),14 não podendo ser inferior a 10% da média semestral das sessões realizadas e nem inferior ao percentual fixado para as câmaras privadas (art. 39).




    Por fim, a Seção VII (arts. 56 a 57), dispõe sobre as disposições finais, prevendo que será vedado às Serventias estabelecer, em documentos por eles lavrados, cláusulas compromissórias de conciliação ou mediação extrajudicial (art. 56). Ainda, será aplicado o art. 132, caput e § 1.º do Código Civil15 à contagem dos prazos.




    A respeito, entende-se que, para além da competência legal, os notários e registradores já atuam, diariamente, de forma conciliadora e mediadora, orientando as partes quanto às soluções jurídicas, de modo a desfazerem eventuais situações litigiosas e prevenirem futuros conflitos.




    Além disso, pode-se citar como benefícios da adoção desse método, “a capacidade jurídica e a experiência dos delegatários; o procedimento mais célere e com melhor custo-benefício; a segurança jurídica; a economia do dinheiro público; a capilaridade dos cartórios” (Debs; Debs; Silveira, 2020, p. 163).




    Em aspectos procedimentais, deverá o delegatário cumprir com alguns requisitos formais, que são primordiais para a eficácia e validade dos procedimento em questão, como a qualificação do requerentes, a coleta de dados suficientes para a correta identificação e intimação do requerido, a indicação de meio idôneo para realização das intimações, a exigência de apresentação de narrativa resumida do conflito (com a apresentação de proposta de acordo se já houver), o estabelecimento de contato com ambas as partes, a lavratura do termo de mediação e conciliação no respectivo Livro de Mediação e Conciliação (Sardinha, 2019, p. 99-100).




    Na realidade, a permissibilidade da realização de mediação e conciliação pelos notários e registradores, é algo ainda novo no Brasil,16 necessitando evoluir e aprimorar-se cada vez mais.




    De toda forma, os diplomas legais supramencionados revelam a tendência nacional na efetiva promoção do acesso à Justiça através da utilização de outros métodos de solução de litígios, demonstrando a completa viabilidade do desenvolvimento dessa modalidade pelos notários e registradores.




    

      1. A respeito, cite-se: “a realização da mediação e da conciliação, no âmbito das serventias extrajudiciais, começou a ser regulamentada no ano de 2013, quando a Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, visando à desjudicialização da resolução dos conflitos, emitiu o Provimento 17/2013, tratando do tema. O referido ato normativo teve sua legalidade questionada pela Ordem dos Advogados do Brasil, por meio do Pedido de Providências 0003397-43.2013.2.00.0000 no Conselho Nacional de Justiça, no qual se concedeu liminar suspendendo a eficácia do aludido Provimento. O Pedido de Providências acabou por ser arquivado, em razão da superveniência da Lei 13.140/15, porém a Corregedoria paulista entendeu por bem não revigorar a vigência do Provimento, já que este se tornou obsoleto em virtude da alteração da legislação e por ter o Conselho Nacional de Justiça sinalizado que regularia a matéria em caráter nacional, (...). Em consequência, a Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo emitiu o Provimento 31/2016, que revogou o Provimento 17/2013. Antes mesmo da Lei 13.140/15, a Corregedoria Geral da Justiça do Ceará também emitiu o Provimento 12/2013, regulamentando os procedimentos de mediação e de conciliação nas serventias extrajudiciais. Da mesma forma, a Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão emitiu o Provimento 04/2014, regulamentando a prestação dos mesmos serviços pelas serventias extrajudiciais. Tanto no Provimento paulista revogado 17/2013 (arts. 1.º, 6.º, caput, e 18), como no Provimento 12/2013 do Ceará (arts. 1.º, 6.º, caput, e 18), a previsão era no sentido de que todas as serventias extrajudiciais, independentemente de suas especialidades, poderiam realizar mediações e conciliações, devendo, para tanto, adotar o Livro de Mediação e Conciliação. Já o Provimento 04/2014, do Maranhão, previa, de modo diverso, que apenas os notários (tabeliães de notas) poderiam realizar a mediação e a conciliação, embora também devessem adotar o Livro de Mediação e Conciliação, não lavrando, portanto, os atos no Livro de Notas, conforme os arts. 1.º, 6.º, caput, e 18” (KERN, 2019, p. 321). ↩




      2. In verbis: “Art. 42. Aplica-se esta Lei, no que couber, às outras formas consensuais de resolução de conflitos, tais como mediações comunitárias e escolares, e àquelas levadas a efeito nas serventias extrajudiciais, desde que no âmbito de suas competências” (BRASIL, 2015, on-line). ↩




      3. Nesse sentido: “Art. 18.º Os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços notariais e de registro serão facultativos e deverão observar os requisitos previstos neste provimento, sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.140/2015” (CNJ, 2023, on-line). ↩




      4. Cite-se: “CPC, art. 166. A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada”. ↩




      5. In verbis: “Lei nº 13.140/2015, Art. 30. Toda e qualquer informação relativa ao procedimento de mediação será confidencial em relação a terceiros, não podendo ser revelada sequer em processo arbitral ou judicial salvo se as partes expressamente decidirem de forma diversa ou quando sua divulgação for exigida por lei ou necessária para cumprimento de acordo obtido pela mediação. § 1.º O dever de confidencialidade aplica-se ao mediador, às partes, a seus prepostos, advogados, assessores técnicos e a outras pessoas de sua confiança que tenham, direta ou indiretamente, participado do procedimento de mediação, alcançando: I – declaração, opinião, sugestão, promessa ou proposta formulada por uma parte à outra na busca de entendimento para o conflito; II – reconhecimento de fato por qualquer das partes no curso do procedimento de mediação; III – manifestação de aceitação de proposta de acordo apresentada pelo mediador; IV – documento preparado unicamente para os fins do procedimento de mediação. § 2.º A prova apresentada em desacordo com o disposto neste artigo não será admitida em processo arbitral ou judicial. § 3.º Não está abrigada pela regra de confidencialidade a informação relativa à ocorrência de crime de ação pública. § 4.º A regra da confidencialidade não afasta o dever de as pessoas discriminadas no caput prestarem informações à administração tributária após o termo final da mediação, aplicando-se aos seus servidores a obrigação de manterem sigilo das informações compartilhadas nos termos do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional”. ↩




      6. “CPC, art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição: (...) II – aos auxiliares da justiça”. ↩




      7. “CPC, art. 167. (...) § 5.º Os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados na forma do caput, se advogados, estarão impedidos de exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem suas funções”. ↩




      8. “CPC, art. 172. O conciliador e o mediador ficam impedidos, pelo prazo de 1 (um) ano, contado do término da última audiência em que atuaram, de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes”. ↩




      9. “CPC, Art. 173. Será excluído do cadastro de conciliadores e mediadores aquele que: I – agir com dolo ou culpa na condução da conciliação ou da mediação sob sua responsabilidade ou violar qualquer dos deveres decorrentes do art. 166, §§ 1.º e 2.º; II – atuar em procedimento de mediação ou conciliação, apesar de impedido ou suspeito. § 1.º Os casos previstos neste artigo serão apurados em processo administrativo. § 2.º O juiz do processo ou o juiz coordenador do centro de conciliação e mediação, se houver, verificando atuação inadequada do mediador ou conciliador, poderá afastá-lo de suas atividades por até 180 (cento e oitenta) dias, por decisão fundamentada, informando o fato imediatamente ao tribunal para instauração do respectivo processo administrativo. ↩




      10. “Lei nº 13.140/2015, Art. 5.º Aplicam-se ao mediador as mesmas hipóteses legais de impedimento e suspeição do juiz. Parágrafo único. A pessoa designada para atuar como mediador tem o dever de revelar às partes, antes da aceitação da função, qualquer fato ou circunstância que possa suscitar dúvida justificada em relação à sua imparcialidade para mediar o conflito, oportunidade em que poderá ser recusado por qualquer delas. Art. 6.º O mediador fica impedido, pelo prazo de um ano, contado do término da última audiência em que atuou, de assessorar, representar ou patrocinar qualquer das partes. Art. 7.º O mediador não poderá atuar como árbitro nem funcionar como testemunha em processos judiciais ou arbitrais pertinentes a conflito em que tenha atuado como mediador. Art. 8.º O mediador e todos aqueles que o assessoram no procedimento de mediação, quando no exercício de suas funções ou em razão delas, são equiparados a servidor público, para os efeitos da legislação penal”. ↩




      11. “Art. 725. Processar-se-á na forma estabelecida nesta Seção o pedido de: (...) VII – expedição de alvará judicial”. ↩




      12. “Art. 3.º Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação. (...) § 2.º O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público”. ↩




      13. “CPC, art. 784. São títulos executivos extrajudiciais: (...) IV – o instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, pelos advogados dos transatores ou por conciliador ou mediador credenciado por tribunal”. ↩




      14. “CPC, Art. 169. Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6.º, o conciliador e o mediador receberão pelo seu trabalho remuneração prevista em tabela fixada pelo tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça. (...) § 2.º Os tribunais determinarão o percentual de audiências não remuneradas que deverão ser suportadas pelas câmaras privadas de conciliação e mediação, com o fim de atender aos processos em que deferida gratuidade da justiça, como contrapartida de seu credenciamento”. ↩




      15. “CC, Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, computam-se os prazos, excluído o dia do começo, e incluído o do vencimento. § 1.º Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se-á prorrogado o prazo até o seguinte dia útil”. ↩




      16. Importante ressaltar sobre a normatização da mediação e conciliação por delegatários em âmbito internacional: “Em Antenas, na Grécia, o delegatário já atua como mediador há anos. É o que se extrai das conclusões do 23.º Congresso Internacional Del Notariado Latino, em 2001: (...) Oportuno ainda trazer os ensinamentos de Ana Carolina Bergamaschi Arouca sobre a temática: ‘em outros países da Europa, como a França os notários já atuam como mediadores e chegam à solução de 80% dos casos demandados nesta esfera’ (...)” (DEBS; DEBS; SILVEIRA, 2020, p. 164).  ↩


    


  




  

    

      TÍTULO II 
 DA ORGANIZAÇÃO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS





      CAPÍTULO I 
 DO TELETRABALHO





      Seção I 
 Das Disposições Gerais





      Art. 58. A adoção do teletrabalho é facultativa aos escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de registro.




      Parágrafo único. É vedada a realização de teletrabalho pelos titulares delegatários, bem como pelos interinos e interventores nomeados para responder pelo serviço notarial e de registro.




      Art. 59. Os escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de registro, quando autorizados pelos titulares delegatários, interinos e interventores, podem executar suas tarefas fora das dependências da serventia extrajudicial, de forma remota, com a utilização de recursos tecnológicos, sob a denominação de teletrabalho.




      § 1.º Não se enquadram no conceito de teletrabalho as atividades notariais e de registro executadas externamente em razão da natureza do ato a ser praticado.




      § 2.º O teletrabalho não implica a criação de sucursais e não autoriza ao notário e ao registrador a prática de atos de seu ofício fora do âmbito de sua delegação.




      § 3.º Os afastamentos justificados do titular delegatário do serviço notarial e de registro não são considerados teletrabalho e sempre devem ser comunicados à corregedoria local.




      Art. 60. A prestação do serviço notarial e de registro em regime de teletrabalho é auxiliar da prestação do serviço presencial e será realizada sem prejuízo da eficiência e da qualidade do serviço, assim como da continuidade do atendimento presencial aos usuários do serviço.




      Art. 61. A atividade notarial e de registro na modalidade teletrabalho está limitada a 30% da força de trabalho da serventia extrajudicial, desde que seja mantida a capacidade plena de funcionamento dos setores de atendimento ao público externo.




      § 1.º A capacidade de funcionamento dos setores de atendimento ao público externo deverá ser avaliada constantemente pelos juízes corregedores permanentes e/ou pelas corregedorias de Justiça dos estados e do Distrito Federal e, em caso de constatação de prejuízo para a prestação do serviço, o teletrabalho deve ser adequado ou suspenso.




      § 2.º Os titulares delegatários definirão, no âmbito do seu poder de gestão das serventias extrajudiciais, as atividades que poderão ser realizadas de forma remota.




      § 3.º É vedada a prestação de serviço notarial e de registro na modalidade teletrabalho em relação aos atos para os quais a lei exija a prática exclusiva pelo titular delegatário da serventia extrajudicial.




      Art. 62. O titular do serviço notarial e de registro que decidir implementar ou alterar o regime de teletrabalho na serventia extrajudicial deverá comunicar ao órgão correcional local:




      I – o nome, CPF, e-mail e telefone dos escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de registro incluídos no sistema de teletrabalho; e




      II – os meios de controle das atividades dos escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de registro incluídos no sistema de teletrabalho.




      Parágrafo único. A adoção e a alteração previstas no caput deste artigo deverão ser comunicadas à corregedoria local com antecedência mínima de 15 dias.




      Art. 63. Os escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de registro incluídos no sistema de teletrabalho deverão estar presentes às correições ordinárias realizadas pelas corregedorias locais e pela Corregedoria Nacional de Justiça.




      Art. 64. Aplicam-se ao teletrabalho dos escreventes, prepostos e colaboradores do serviço notarial e de registro, no que couber, as disposições contidas na Resolução CNJ nº 227/2016.


    




    Comentários de Anderson Herance




    A natureza de consolidação das disciplinas esparsas levada a efeito pelo Provimento CNJ nº 149/2023, condição que se depreende da leitura de um dos “considerandos” desse importante ato administrativo, não impedirá a análise crítica do previsto pela Egrégia Corregedoria Nacional de Justiça em cotejo com o há muito estabelecido pelas normas que regem o Direito do Trabalho.1




    Noutro giro, o instituto do Teletrabalho (aqui assumido como sinônimo de trabalho realizado fora das dependências do empregador, com a utilização de meios tecnológicos), não será examinado apenas a partir do controle feito pelo CNJ das atividades do extrajudicial (Provimento nº 149/2023 e pelos revogados Provimentos nº 55/2016 e nº 69/2018), mas, sim, e com efeito, tomando-se, também, o disciplinado pelo diploma que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-lei nº 5.452, de 1.º de maio de 1943), que, diga-se, muito antes já tratava do trabalho realizado fora do estabelecimento do empregador, remotamente.




    Como seguramente a norma administrativa não exibe potência suficiente para derrogar a CLT, a Lei nº 8.935/1994, tampouco a Constituição Federal, não é recomendável que notários e registradores fiem-se, sem censura, nos comandos administrativos de essência trabalhista que estampam o Provimento CNJ nº 149/2023 (e os já revogados 55/2016 e 69/2018), e a Resolução de mesma origem nº 227/2016. Dito de outro modo: a aplicação irrestrita da norma administrativa, claro nos aspectos relacionados à relação de emprego, conduzirá o empregador, notário ou registrador, por arriscado caminho. A regulamentação administrativa não servirá de anteparo a eventuais pedidos oferecidos à análise da Justiça do Trabalho. Dirimir-se-á qualquer discussão trabalhista com suporte nas regras de semelhante natureza, ou seja, com estribo, sobretudo, na disciplina legal da Consolidação das Leis Trabalhistas.




    Tecnicamente configurada a relação de trabalho de índole empregatícia, indiferente é à manutenção dessa conformação se o trabalhador presta serviços no estabelecimento do empregador ou longe desse ambiente. Não se define o trabalhador como empregado, portanto, a partir do local em que suas tarefas são desempenhadas.




    O que demarca a relação empregatícia, sabe-se, são quatro elementos exaustivamente declamados pela doutrina especializada: pessoalidade, subordinação, onerosidade e não eventualidade. Vale a superficial conceituação:




    Pessoalidade: a relação jurídica cumprida deve ser intuitu personae com respeito ao prestador de serviços, que não poderá, assim, fazer-se substituir intermitentemente por outro trabalhador ao longo da concretização dos serviços pactuados.




    Subordinação: grosso modo, para os fins que ora interessam, consiste na situação jurídica derivada do contrato de emprego pela qual o empregado compromete-se a acolher, de forma direta ou indireta, o poder de direção do empregador no modo de realização da sua prestação de serviços. É a limitação contratual da autonomia da vontade do trabalhador, que entrega ao seu empregador o poder de direção sobre a atividade que desempenha.
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